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	PROCESSO CEE 
	135/2014 (apensos Prot.s DA/NUPROE/CECAD N.ºs 968/0001/2014 e 1097/0001/2014)

	INTERESSADA
	Secretaria Municipal de Cultura de São Caetano do Sul

	ASSUNTO
	Consulta sobre o cadastro da Escola Fundação das Artes de São Caetano do Sul no MEC/SISTEC

	RELATORES                                                     
	Cons.° Francisco Antônio Poli e Rose Neubauer

	PARECER CEE
	Nº 409/2014                                       CP                              Aprovado em 03/12/2014



CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Expediente, encaminhado pela Secretaria de Estado da Educação, solicitando manifestação deste Colegiado acerca da alteração da situação jurídica da Escola Fundação das Artes e Ofícios de São Caetano do Sul no Sistema de Cadastro de Escolas da SE. O Processo foi inicialmente encaminhado à Câmara de Educação Básica, onde o Conselheiro Presidente solicitou a manifestação prévia da Comissão de Legislação e Normas.
A Assistência Técnica do CEE manifestou-se nos seguintes termos:

“Trata-se de encaminhamento da Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional da Secretaria de Estado da Educação a este Conselho, solicitando manifestação sobre o pedido da Escola Fundação das Artes e Ofícios de São Caetano do Sul, para que seja alterada sua situação jurídica no Sistema de Cadastro de Escolas da SE.  
A escola foi criada pela Lei Municipal 1.671 de 25/04/68. 
Em atendimento à legislação vigente à época, sobre autorização de instituições criadas por lei específica municipal, o Parecer CEE Nº 753/86 autorizou a escola a funcionar com cursos técnicos na área de Música, Teatro, Dança e Artes Plásticas. Em 2001, passou a integrar o Sistema Estadual de Ensino pela Portaria DER São Bernardo do Campo publicada no DOE de 25/01/2001, que autorizou o funcionamento dos Cursos de Técnico em Ator e em Técnico em Música.
A Lei Municipal Nº 2.095, de 14/11/1973, alterou a natureza jurídica da escola – de Pessoa Jurídica de Direito Privado para Pessoa Jurídica de Direito Público Interno. Em seguida, o Decreto Nº 3.829, de 23 de novembro de 1973 instituiu a Fundação das Artes de São Caetano do Sul como personalidade jurídica de  Direito Público Interno.  A instituição, entretanto, deixou de verificar se a sua situação no Cadastro de Escolas da SEE correspondia à alteração introduzida pela Lei 2.095/73. Solicita agora, a devida correção no cadastro.
O Decreto nº 3.842, de 11 de dezembro de 1973 estabeleceu o Estatuto da Fundação. O Artigo 6º prevê que ‘A Fundarte terá como objetivo criar, organizar, instalar e manter estabelecimentos de ensino cultural e artístico e de pesquisas correlatas. Parágrafo Único - Inicialmente a FUNDARTE criará e instalará uma Escola de Música e uma Escola de Artes Plásticas, sendo-lhe facultado, ainda, criar, organizar, instalar e manter outras escolas e cursos que se enquadram dentro dos seus objetivos’. 
Em 24/02/14, a instituição protocolou na Secretaria de Estado de Educação pedido para revisão do cadastro da escola, onde está classificada na categoria PRIVADA. (fls. 01)
Na justificativa, afirmou que é uma entidade jurídica de direito público interno. Esclareceu que o Conselho Curador define anualmente os valores das taxas e que atualmente as mensalidades cobrem apenas 10% das necessidades, sendo que 90% dos gastos é subvencionado pela Prefeitura.
Em 21/03/14 a SEE encaminhou o expediente a este Conselho para análise e manifestação. (fls. 31-32)
Em 07/05/14 o Presidente da Câmara de Educação Básica sugeriu à Presidência do CEE que oficiasse a Secretaria de Estado da Educação nos seguintes termos: ‘Cabe à Secretaria de Estado de Educação decidir se a solicitação procede, e em caso positivo, proceder à alteração. Se houver qualquer dúvida sobre a questão, o presente expediente poderá ser reencaminhado a este Conselho, explicitando claramente a dúvida levantada.’ (fls. 19)
Em 14/05/14, a Coordenadora da CIMA manifestou-se favorável à Requerente.
O Conselho Estadual de Educação, ao ser consultado sobre este caso, delegou à SEE a solução da questão.
Sobre o mesmo tema, ou seja, a cobrança de mensalidades efetuada por Instituição Pública de Ensino Superior, o Conselho suscitou manifestação da D. Consultoria Jurídica desta Pasta, a qual se pronunciou com fulcro no Parecer da PA-3 nº 96/2001, entendendo a inconstitucionalidade da cobrança da remuneração a título de mensalidade de cursos por estabelecimento oficial de ensino de qualquer nível e esfera de poder, após a promulgação da Constituição de 1988. (g.g.n.n.)
Diante do impasse, propomos manifestação da Assistência Técnica da Chefia de Gabinete visando dirimir de vez a questão. (fls. 21)
Observe-se que o Parecer PA-3 nº 96/2001, acima referido, está encartado às fls. 37.
Em 3/06/2014 o Chefe de Gabinete da SEE manifestou-se pela devolução do expediente a esta Casa ‘para reexame do pedido de revisão do cadastro da escola Fundação das Artes de São Caetano do Sul, à luz do Parecer PA-3 nº 96/2001’. (fls. 61-62)
Ante o exposto, encaminhe-se os autos à CEB com proposta de análise preliminar pela Comissão de Legislação e Normas”.
1.2 APRECIAÇÃO

As Instituições de Ensino, integrantes do Sistema Paulista de Educação, criadas por leis estaduais e municipais, após o competente ato de criação, conforme determinada a Lei Nº 10.403/71, artigo 2º, são autorizadas a funcionar por ato do Conselho Estadual de Educação. 
O CEE no uso de suas atribuições e considerando o disposto na Lei 9.394/96, especialmente em seu inciso II do artigo 7º., artigo 10, inciso III do artigo 17 e na Indicação 01/99, fixou na Deliberação 01/99  as normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de ensino fundamental e de educação profissional de nível técnico, no sistema estadual de ensino de São Paulo.
O artigo 2º. da Deliberação 1/99 reza:
Artigo 2º  – São competentes para a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos de ensino fundamental, médio e educação profissional de nível técnico:
I – A Secretaria de Estado da Educação relativamente aos estabelecimentos de ensino e de sua própria rede e os particulares, bem como os municipais integrados ao sistema estadual de ensino;
II – O Conselho Estadual de Educação relativamente às Instituições criadas por leis específicas, experimentais ou mantidas por Universidades públicas.
Parágrafo único – As instituições criadas por leis específicas que contêm com supervisão delegada pela Secretaria de Estado da Educação cumprirão o disposto nesta Deliberação, por meio de seu órgão próprio de supervisão e comunicarão as decisões finais ao órgão competente referido neste artigo.
A Escola Fundação das Artes de São Caetano do Sul é uma Instituição criada por lei específica e teve seu funcionamento autorizado pelo CEE bem como seus cursos até 2001. Entretanto, a Assistência Técnica informa que "em 2001, a Fundação passou a integrar o Sistema Estadual de Ensino pela Portaria DER São Bernardo do Campo publicada no DOE de 25/01/2001, que autorizou o funcionamento dos Cursos de Técnico em Ator e em Técnico em Música".
Tal situação deve ser examinada com cautela, e diligenciada, uma vez que a Fundação não pode ter seus cursos autorizados nem ser autorizada a integrar o sistema estadual por decisão de uma DER.
A Fundação das Artes de São Caetano do Sul, Instituição pública, criada pela Lei Municipal Nº 1.671/68, alterada pela Lei Nº 20.95/73, obteve a autorização de funcionamento pela aprovação do Parecer CEE Nº 753/86, conforme comprova-se com a transcrição abaixo:
“1 – HISTÓRICO
1. A Fundação das Artes de São Caetano do Sul, Entidade de direito público, instituída pelas Leis Municipais nºs 1794 e 2313, requereu a este Colegiado, autorização para instalação e funcionamento dos Cursos de Qualificação Profissional IV de: Cenotécnico; Técnico Aderecista; Técnico Iluminador; Técnico Indumentarista; Técnico de Ator; Técnico Musical com Habilitação - Afam em Música; Bailarino para Corpo de Baile; Técnico em Recreação Coreográfica Infanto-Juvenil; Técnico para Recuperação Motora e de Terapia através da Dança, na Escola de Artes e Ofícios de São Caetano do Sul.

2 - APRECIAÇÃO
1. Trata-se do pedido feito pela Fundação das Artes de São Caetano
do Sul, para instalação e funcionamento, na Escola de Artes e 
Ofícios de São Caetano do Sul, de Cursos Supletivos – Qualificação Profissional IV - Habilitações Plenas, bem como a aprovação de seu Regimento Escolar e respectivos Planos de Cursos. 
1. As Habilitações Profissionais Plenas a serem instaladas foram instituídas pela seguinte legislação:
a) Parecer CFE nº 53/74; Cenotécnico; Técnico Aderecista; Técnico Iluminador; Técnico Indumentarista; Técnico em Sonoplastia;
b) Parecer CFE nº 1299/73: Técnico de Música com habilitações
afins de Técnico em Instrumento; Técnico em Canto; Técnico em Fanfarra; Técnico em Sonoplastia;
c) Parecer CFE nº 1162/76: Bailarino para Corpo de Baile; Técnico em Recreação Coreográfica Infanto-Juvenil; Técnico em Recuperação Motora e de Terapia através da Dança;
d) Deliberação CEE nº 08/80: Técnico de Ator.
e) Deliberação CEE nº 24/83: dispõe sobre procedimentos para autorização de funcionamento da Habilitação de Técnico Musical - Habilitação Afim - Instrumento.
1. O protocolado foi encaminhado à Delegacia de Ensino de São Caetano do Sul, a qual constituiu uma Comissão de Supervisores para a devida verificação e vistoria, nos termos da Deliberação CEE nº 18/78. Após sua análise, a comissão apresentou parecer conclusivo favorável à instalação das habilitações profissionais solicitadas pelo interessado, declarando que as condições físicas, bem como disponibilidade das salas de aulas, equipamento e material didático, para implantação dos cursos, são satisfatórias.
Por tratar-se de escola mantida por Leis Municipais, entretanto, o protocolado foi encaminhado a este Conselho para a devida autorização de funcionamento.
1. Consta do processo, além da cópia do Decreto Municipal nº 3829/73, que instituiu a Fundação de Artes de São Caetano do Sul, toda documentação exigida pela Deliberação CEE nº 18/78, bem como cópia do Regimento Escolar, de todos os Planos de Cursos e dos relatórios de atividades relativos aos anos de 1970 a 1984, período em que o Estabelecimento de Ensino vem mantendo cursos livres de Teatro, Música, Artes Plásticas e Dança.
1. Fizemos atenta análise de todos os Planos de Cursos apresentados, e os mesmos obedecem à legislação vigente sobre cada uma das Habilitações Profissionais oferecidas pela Escola de Artes e Ofícios de São Caetano do Sul, da Fundação das Artes de São Caetano do Sul.

3- CONCLUSÃO
À vista do exposto, nos termos deste Parecer:
1. Autorizam-se a instalação e funcionamento da Escola de Artes a Ofícios de São Caetano do Sul, com os seguintes Cursos de Qualificação Profissional IV: Cenotécnico; Técnico Aderecista; Técnico Iluminador; Técnico Indumentarista; Técnico em Sonoplastia; Técnico de Música com habilitações afins de Técnico em Instrumento; Técnico em Canto; Técnico em Fanfarra; Bailarino para Corpo de Baile; Técnico em Recreação Coreográfica Infanto-Juvenil; Técnico em Recuperação Motora e de Terapia através da Dança; Técnico de Ator, nos termos da legislação vigente.
1. Fica a Fundação das Artes de São Caetano do Sul obrigada a
manter adequados os Planos de Cursos e Regimento Escolar à
legislação federal, às normas baixadas por este Conselho Estadual de Educação e às demais instruções pertinentes ao cumprimento da Lei Federal nº 5692/71.
1. Envie-se cópia deste Parecer à Fundação das Artes de São Caetano do Sul e à DRE-Sul, para os devidos fins”.

A matéria relativa à cobrança de mensalidades foi submetida à análise da Procuradoria Geral do Estado que manifestou-se por meio do Parecer PA-3 nº 96/2001, reiterado pelo Parecer PA nº 135/2003 e Parecer PA nº 409/2004.
Os Pareceres aqui mencionados não se aplicam ao caso em análise, pois eles se referem aos estabelecimentos instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, deixando claro, ainda, que esses estabelecimentos “não poderão ser autorizados”, se houver qualquer forma de cobrança (“contraprestação pecuniária”). A Fundação das Artes de São Caetano do Sul foi criada por lei municipal de 1968 e autorizada pelo Parecer CEE Nº 753, de 1986. Ou seja, ambos os atos são anteriores à promulgação da Constituição de 1988. 
A Escola Fundação das Artes de São Caetano do Sul é uma Instituição pública criada pela Lei Municipal nº 1.671/68, alterada pela Lei nº 20.95/73, mantida pela Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul e constituída anteriormente à promulgação da Constituição Federal de 1988. 

2. CONCLUSÃO
2.1 A Escola Fundação das Artes de São Caetano do Sul deve ser considerada pública, devendo a Secretaria de Estado da Educação promover as correções necessárias em seu cadastro de escolas. 
2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Interessada, à Diretoria de Ensino Região São Bernardo do Campo, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 26 de novembro de 2014.
                                                            a) Cons.° Francisco Antônio Poli


a) Cons.ª Rose Neubauer
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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto dos Relatores.
A Consª. Neide Cruz absteve-se de votar.
Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de dezembro de 2014.




Cons. Francisco José Carbonari
             Presidente
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